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APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO (ART. 21 DO DECRETO-LEI N.º 3.688/41). LEI MARIA DA PENHA. 

MÉRITO. Comprovadas a materialidade e a autoria delitivas, imperiosa a manutenção da condenação.

APENAMENTO. Mantido. 

APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Crime


	Sétima Câmara Criminal

	Nº 70073546962 (Nº CNJ: 0118811-16.2017.8.21.7000)


	Comarca de Cruz Alta

	P.R.L.M.

..
	APELANTE

	M.P.

..
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. José Conrado Kurtz de Souza e Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES. CARLOS ALBERTO ETCHEVERRY, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Alberto Etcheverry (RELATOR)

Na comarca de Cruz Alta/RS, o Ministério Público denunciou PAULO ROBERTO LESTES MARTINS, nascido em 05/05/1971, filho de Alcides Lestes Martins e de Maria Juraci Lestes Martins, dando-o como incurso nas sanções do art. 21, caput, do Decreto-Lei nº 3.688/41 e art. 147, caput, c/c art. 61, II, “f”, ambos do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos:

“1.º Fato.

No dia 10 de abril de 2014, por volta das 19h30min, na Rua Bela Vista, n.º 58, Bairro Progresso, nesta Cidade, o denunciado PAULO ROBERTO LESTES MARTINS praticou vias de fato contra Diná Pedroso Rodrigues, sua ex-sogra.

Na oportunidade, ao tentar defender sua filha, Graziele Andreia Rodrigues Leal, que estava sendo agredida pelo denunciado, a vítima foi agredida por este com um facão, restando atingida no braço direito e no peito, próximo ao pescoço. 

O denunciado viveu em união estável com Graziele.

2.º Fato.

Nas mesmas circunstâncias de tempo e local descritas no 1º fato, o denunciado PAULO ROBERTO LESTES MARTINS ameaçou, por palavras, Diná Pedroso Rodrigues, sua ex-sogra, de causar-lhe mal injusto e grave.

Na oportunidade, após agredir a vítima (1º fato), o denunciado saiu correndo do local dizendo que iria comprar um revólver e que não pouparia ninguém, nem adulto, nem criança.

O denunciado vivem em união estável com Graziele.”

Recebida a denúncia em 19/11/2014 (fl. 35), o réu foi citado (fls. 37-38), apresentando resposta à acusação (fl. 39).

Procedida à análise do art. 397 do CPP, foi designada audiência de instrução e julgamento.

Durante a instrução, foram ouvidas a vítima e uma testemunha, bem como interrogado o réu (fls. 78-81v).

Travados os debates orais (fls. 82v-83v).

A sentença (fls. 50-53) julgou parcialmente procedente a denúncia para absolver o acusado da imputação referente ao delito de ameaça (2º fato), forte no art. 386, VII do CPP, bem como condená-lo, como incurso nas sanções do art. 21 do Decreto-Lei 3.688/41 (1º fato), à pena de 15 dias de prisão simples (pena-base de 15 dias, compensadas a agravante do art. 61, II, “f”, do CP e a atenuante da confissão), a ser cumprida em regime aberto. Foi concedido ao réu o sursis, pelo prazo de 01 ano, mediante condições.

Publicada a sentença em 28/10/2016 (fl. 53v) e intimadas as partes (fls. 54v e 57v), apelou o réu, em liberdade.
A defesa (fls. 58-61v) requer a absolvição por insuficiência probatória. 

Contra-arrazoado o recurso (fls. 62-66v), subiram os autos.

Nesta Corte, o Ministério Público (fls. 68-73) opinou pelo desprovimento do apelo defensivo. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Alberto Etcheverry (RELATOR)

A materialidade e a autoria do delito restaram suficientemente comprovadas. Nesse sentido a sentença recorrida, cujos fundamentos reproduzo e adoto como razões de decidir, pois bem analisa a prova colhida no feito: 
“Tratando-se de delito e contravenção penal que não deixam vestígios, tem-se que a prova oral, abaixo apresentada, será o fundamento para demonstrar a materialidade, a autoria e a responsabilidade penal.

“DINÁ PEDROSO RODRIGUES, em juízo (mídia fl. 49), disse que sua filha fugiu de Pejuçara. Ela trouxe uma máquina fotográfica. O réu queria esta máquina e sua filha disse que estava quebrada. Nesse interregno, Graziele e o réu começaram a brigar. Quando foi intervir, acabou atingida por Paulo com um golpe de facão que atingiu seu peito e braço. Ao sair, o réu disse que compraria um revólver para matar todos. Antes, o réu vivia em união estável com sua filha. Fez exame de corpo de delito. Atualmente, Paulo e Graziele vivem juntos. A situação está boa, melhor do que antes. Não tem interesse no prosseguimento do feito. Entende que o réu estava com a cabeça quente. Hoje, não existe este tipo de situação.

“GRAZIELA ANDREIA RODRIGUES LEAL, em juízo (mídia fl. 49), disse que houve uma discussão com o réu por telefone. Ele foi à sua casa para tentar reatar o relacionamento. A briga começou porque se negou a lhe entregar uma câmera digital. A partir disso, começaram as agressões. Não lembra se sua mãe foi atingida. Avistou, no entanto, uma marca nela. Não percebeu se o réu proferiu ameaças. Não lembra se portava facão. Esse tipo de situação não mais aconteceu. Embora tivesse sido agredida, não foi realizado o exame de corpo de delito. Hoje o relacionamento de Paulo com Diná está bom. Ficaram separados por um tempo. Depois, se reconciliaram. Não possui interesse em ver o réu condenado.

“PAULO ROBERTO LESTES MARTINS, em juízo (mídia fl. 49), disse que Graziele foi passear em Porto Alegre e lhe contou que se envolveu com um primo. Foi tirar satisfações. Pediu para Graziele uma máquina fotográfica. Como ela se recusou a entregar-lhe, assim como proferiu palavras ofensivas, a agrediu. Em relação à sua sogra, esta lhe acertou com uma vassoura, fato que fez com que revidasse acertando-a com um estouro de facão. Não avistou sua sogra machucada. Depois desse fato, ficou aproximadamente quatro meses sem conversar com Diná. Não disse que compraria um revólver para matar a todos, inclusive crianças. 

“Inicialmente, cumpre esclarecer que a falta de interesse no prosseguimento do feito manifestado pelas vítimas é irrelevante. Isso porque, a contravenção penal de vias de fato é processada mediante ação penal pública incondicionada, de modo que a vontade da vítima não exerce influência no prosseguimento ou não do feito.

“Quanto ao delito de ameaça, a retratação da representação deveria ter ocorrido até o recebimento da denúncia, em audiência especialmente marcada para o ato, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 11.343/2006. Tal fato não ocorreu no presente feito, logo, pelo princípio da obrigatoriedade, é necessário o prosseguimento do feito, pois não houve a retratação oportunamente.

“Superada esta questão, tem-se que o contexto probatório elaborado em juízo não autoriza a formulação de um juízo condenatório para o delito de ameaça imputado ao réu.

“É que, quanto ao crime de ameaça, os relatos são contraditórios, não havendo como ter certeza a respeito dos fatos, não tendo Graziela confirmado fatos que, pela situação, teve que ter presenciado.

“A mesma situação não se aplica à contravenção de vias de fato, tendo em vista que, embora não tenha Graziela percebido a agressão sofrida por sua mãe, conseguiu avistar um sinal desse fato, circunstância que corrobora o que esta relatou em juízo. Do mesmo modo, o réu confirmou ter praticado a agressão que lhe é imputada.

“Cumpre salientar que da situação apresentada não pode se extrair agir do réu em legítima defesa, tendo em vista que a agressão praticada por Diná contra o réu ocorreu pelo fato de que este estava agredindo Graziele, assim procedendo para que ele interrompesse tal ato.

“Diante dessas considerações, é procedente a pretensão acusatória neste ponto, cumprindo salientar que a postulação defensiva acerca do princípio da intervenção mínima não se aplica no caso concreto, pois a contravenção praticada foi de significativa gravidade condizente com o tipo, de modo a legitimar a intervenção do Estado para coibir e reprimir essa espécie de ato. Conforme foi demonstrado de modo incontroverso nos autos, a agressão sofrida por Diná decorreu de violência doméstica, que, nos termos de iterativo entendimento jurisprudencial, em regra, não permite o reconhecimento do princípio em destaque. Nesse sentido:

“(...). INTERVENÇÃO MÍNIMA E DA FRAGMENTARIEDADE. INAPLICABILIDADE. Justamente por conduzirem à atipicidade da conduta, os postulados da intervenção mínima e da fragmentariedade devem ser reservados a circunstâncias excepcionais nas quais a ofensa causada ao bem jurídico seja ínfima a ponto de representar ideia desprestigiadora do objeto jurídico ante sua escassa reprovabilidade. No caso em apreço, o ato perpetrado - violência sofrida pela ofendida decorrente do término da relação conjugal - é reprovável sob a ótica social vigente, não se mostrando irrelevante ao Direito Penal. Este se mostra instrumento adequado e proporcional para punir o autor da ação praticada, não havendo falar em atipicidade material da conduta. Precedentes. (…).  (Apelação Crime Nº 70065863482, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Naele Ochoa Piazzeta, Julgado em 16/12/2015).”

“Passo a proceder a individualização da pena.

“DOSIMETRIA DA PENA.

“Circunstâncias judiciais.

“A culpabilidade do réu é isenta de dados concretos, representando situação típica de violência doméstica.

“Em relação aos antecedentes, cuida-se de réu primário e sem condenações com trânsito em julgado.

“A conduta social e a personalidade do agente são fatores isentos de dados dignos de nota.

“Os motivos, embora não tenham sido suscitados, estão ligados à situações de conflituosidade doméstica, que não extrapolam o que se tem como inerente aos fatos.

“As circunstâncias, na condição de elemento subsidiário, não apresentam elementos dignos de nota.

“As consequências ficaram limitadas à lesão, não havendo elementos excepcionais a serem considerados.

“O comportamento da vítima não influenciou injustamente na prática da contravenção.

“Diante dessas diretrizes, fixo a pena-base em 15 (quinze) dias de prisão simples.

“Circunstâncias atenuantes e agravantes.

“Comprovadamente o réu é genro da vítima, fato que enseja a agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea f do Código Penal. Por outro lado, o depoimento do réu serviu como meio de prova para condená-lo, fato que enseja o reconhecimento da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea d do Código Penal (confissão). Desse modo, tais circunstâncias se compensam, ensejando a manutenção da pena em 15 (quinze) dias de prisão simples.

“Causas de diminuição e de aumento de pena.

“Diante da inexistência de causas de diminuição ou de aumento de pena, esta fica definitivamente fixada em 15 (quinze) dias de detenção.

“REGIME DE PENA.

“Com base no artigo 33, § 2.º, alínea c e § 3.º do Código Penal e artigo 6.º da Lei das Contravenções Penais, estabeleço ao réu o regime inicial aberto.

“SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (SURSIS).

“É inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pois a contravenção foi cometida com violência à pessoa, circunstância que não se enquadra no requisito contido inciso I do artigo 44 do Código Penal.

“Contudo, essa peculiaridade não atinge o sursis, que vai deferido ao réu pelo prazo de um ano, porquanto estão preenchidos os requisitos elencados no artigo 77, caput e incisos I a III do Código Penal e do artigo 11 da Lei das Contravenções Penais.

“Como as circunstâncias judiciais foram consideradas integralmente favoráveis, a imposição contida no § 1.º do artigo 77 do Código Penal vai substituída por aquelas que estão previstas no respectivo parágrafo 2.º, sendo tais e que vigorarão durante o benefício: a) proibição de ausentar-se da comarca por prazo superior a 5 (cinco) dias sem prévia autorização judicial; b) comparecimento bimestral em juízo para informar e justificar suas atividades.

“Cumpre salientar que no preceito em destaque há também a proibição de frequentar determinados lugares. Porém, essa limitação deve ser dispensada, pois não guarda nenhuma compatibilidade com a contravenção, de modo que não surtir efeito útil.

“MEDIDAS CAUTELARES.

“Deixo de fixar medidas cautelares ao réu, tendo em vista a ausência de necessidade demonstrada ao longo do processo.

“REPARAÇÃO CIVIL.

“Em função da ausência de reflexos patrimoniais oriundos do feito, deixo de fixar valor mínimo a título de reparação civil.

“Isso posto,

“ABSOLVO PAULO ROBERTO LESTES MARTINS da imputação referente ao delito de ameaça (2.º fato), com base no artigo 386, inciso VII do Código de Processo Penal.

“CONDENO PAULO ROBERTO LESTES MARTINS à pena de 15 (quinze) dias de detenção pela prática da contravenção penal prevista no artigo 21 da Lei das Contravenções Penais.

“O regime inicial para o cumprimento da pena é o aberto.

“Concedo ao réu o sursis, pelo prazo de 1 (um) ano, devendo, no primeiro ano do benefício, sujeitar-se às seguintes limitações: a) proibição de ausentar-se da comarca por prazo superior a 5 (cinco) dias sem prévia autorização judicial; b) comparecimento bimestral em juízo para informar e justificar suas atividades.”

Pouco há a acrescentar à sentença recorrida.

Da análise dos autos, tenho como incontroversas a materialidade e a autoria delitiva, tendo em vista a consistente prova oral produzida durante a instrução criminal.

Ressalto que a palavra da vítima em delitos como o da espécie merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito. Obviamente, na análise e valoração do depoimento do ofendido, o julgador deve cercar-se de vários cuidados, como o de atentar para a existência de motivos para a falsa imputação por parte da vítima ou, ainda, para a presença de outros elementos capazes de demonstrar a participação do acusado no ilícito, que isolados não seriam capazes de ensejar um juízo condenatório, mas, tidos em conjunto, constituem acervo probatório seguro para tanto.

No caso dos autos, a prova colhida no feito não deixou margem para dúvidas acerca da existência do fato delituoso, o que inviabiliza a pretendida aplicação do princípio do in dubio pro reo.

O depoimento prestado pela vítima deixa clara a ocorrência da contravenção penal de vias de fato por parte do acusado, consistente em agressão com um facão. Ademais, o relato da ofendida foi corroborado pelo depoimento da testemunha Graziele.

É de ser mantida, portanto, a condenação, nos moldes da sentença: art. 21 do Decreto-Lei 3.688/41.

A pena aplicada também não comporta reforma. 

A pena-base foi fixada no mínimo legal, de 15 dias de prisão simples.

Na segunda fase, houve a compensação entre a agravante prevista no art. 61, II, “f", do CP e a atenuante da confissão, restando a pena definitiva fixada em 15 dias de prisão simples, a ser cumprida no regime aberto. 

Mantenho a sentença, ainda, no tocante à concessão do sursis.

Isso posto, nego provimento ao recurso. 

Des. José Conrado Kurtz de Souza (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. CARLOS ALBERTO ETCHEVERRY - Presidente - Apelação Crime nº 70073546962, Comarca de Cruz Alta: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: RICARDO LUIZ DA COSTA TJADER
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